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PRELIMINARMENTE - DIREITO INTERTEMPORAL –
VIGÊNCIA DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
–  CONFLITO NEGATIVO PROPOSTO SOB A ÉGIDE
DO CÓDIGO DE 1973 – MARCO TEMPORAL – DIA
18  DE  MARÇO  DE  2016  -  RESPEITO  AOS  ATOS
PROCESSUAIS  INTEIRAMENTE  PRATICADOS
ANTES DO NOVO DIPLOMA –  TUTELA JURÍDICA
DAS  SITUAÇÕES  CONSOLIDADAS  NO  TEMPO  -
RECURSO  ANALISADO  COM  BASE  NO  CÓDIGO
ANTIGO – ULTRATIVIDADE EXCEPCIONAL DA LEI
REVOGADA. 

O  conflito negativo remetido ao Tribunal antes do
dia 18 de março de 2016, dia de início da vigência
do Novo Código de Processo Civil,  deve  atender
aos ditames do antigo diploma de 1973, sob pena
de  malferir-se  os  artigos  1º,  14  e1.046,  todos  do
CPC/2015, além do art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso
XXXVI, da Constituição Federal. 

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA  -  .
FORNECIMENTO  DE  MATERIAL  MÉDICO À
CRIANÇA –  CADEIRA DE  RODAS  -   INTERESSE
INDIVIDUAIS,  DIFUSOS  OU  COLETIVOS
VINCULADOS  À  CRIANÇA E  AO  ADOLESCENTE  -
COMPETÊNCIA  DA  VARA  DA  INFÂNCIA  E  DA
JUVENTUDE -   INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 148,  IV,
Art.  208,  VII  E  209,  TODOS  DA LEI  Nº  8.069/90.
PRECEDENTES  DO  STJ  E  DESTA  CORTE



COMPETÊNCIA DA VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE. 

É competente  a  Justiça  da  Infância  e  da  Juventude  para
conhecer  de  ações  civis  com  fundamento  em  interesses
individuais,  difusos  ou  coletivos  relacionados  à  criança  e  ao
adolescente, assim, preceituam os artigos 148, IV, 208, VII e 209
da Lei nº 8.069/90.

Necessitando  a  criança  de  material  médico para   tratamento,
evidencia-se a competência da Vara da Infância e da Juventude
para processar e julgar a lide, haja vista, o Estatuto da Criança e
Adolescente ser lei especial e prevalecer sobre a regra geral de
competência das Varas de Fazenda Pública.

VISTOS 

Emily Joana Darc Victor Fernandes, representada por sua genitora Elenice
Victor da Silva Fernandes,  ajuizou ação ordinária de obrigação de fazer com pedido de
tutela  antecipada  em  face  do  Municípiode  João  Pessoa, pretendendo  obter  o
fornecimento de uma cadeira de rodas tipo carrinho dobrável para transporte de crianças
com deficiência para impulsão de terceiros, tendo em vista ser portadora de sequela de
mielomeningocele.

Inicialmente, o processo foi distribuído para o Juízo da 1ª Vara da Fazenda
Pública da Comarca da Capital, onde o MM Juiz declarou-se incompetente para processar
e julgar a causa, determinando a remessa dos autos  à 1ª Vara da Infância e Juventude
da Capital (fls.19/21). 

Uma vez remetido os autos, o Juízo da 1ª  Vara da Infância de Juventude da
Comarca da Capital, suscitou o conflito de competência negativo em razão do disposto no
Estatuto da Criança e do Adolescente, bem como, na Lei de Organização Judiciária do
Estado da Paraíba.

O Ministério Público opinou pela improcedência do conflito, indicando que
seja declarada a competência do Juízo da 1ª Vara da Infância e da Juventude (32/35).

É o relatório.

Inicialmente,  insta  esclarecer  que  ao  presente  caso  serão  aplicadas  as
disposições processuais inerentes ao diploma estabelecido na Lei nº 5.869/73, tendo em
vista que os atos jurídicos processuais tiveram seus efeitos consumados ainda sob a
égide do regramento anterior, mesmo que esta decisão seja proferida na vigência da Lei
nº   13.105/20151, privilegiando as disposições de direito intertemporal estabelecidas em
seu art. 14 e 1.046, bem como, os axiomas constantes no art. 1º da nova lei processual,
art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal. 

1 O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo final do prazo
contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, § 1º, da Lei Complementar nº.
95/98, que regula a elaboração, redação, alteração e consolidação das lei brasileiras. Logo, a entraga em vigor se dá no dia
subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016. Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado
pelo Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2 de março de 2016.
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O juízo suscitante - 1ª Vara da Infância e da Juventude alega que o fato de
criança ou adolescente figurar em um dos pólos da relação jurídica ou tratar de saúde ou
a  educação  de  direitos  fundamentais,  não  é  suficiente  para  atrair  a  competência
jurisdicional da Vara da Criança e do Adolescente, ainda mais quando se trata de ações
propostas em face de pessoas jurídicas de direito público.

Aduz sobre o rol  taxativo elencado no artigo 148 do ECA, hipóteses que
legitimam a atuação das Varas Especializadas da Infância e Juventude.

Razão não assiste  ao juízo suscitante.

Trata-se de ação ajuizada por criança pleiteando a condenação do Município
ao fornecimento de  material médico ao seu tratamento de saúde,  sendo competente o
Juízo da Vara da Infância e Juventude, nos termos dos arts. 148, IV e 209, do Estatuto da
Criança e do Adolescente:

 
Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para: 
(...) 
IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais,
difusos ou coletivos afetos à criança e ao adolescente, observado
o disposto no art. 209. 

Art. 209. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no
foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou omissão,
cujo  juízo  terá  competência  absoluta  para  processar  a  causa,
ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência
originária dos tribunais superiores. (destaques acrescidos) 

O artigo 208, inciso VIII do Estatuto da Criança e do Adolescente preceitua
sobre  a competência da Vara da Infância e Juventude, para processamento e julgamento
em ações desta natureza: 

“Art.  208.  Regem-se  pelas  disposições  desta  Lei  as  ações  de
responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à criança e
ao  adolescente,  referentes  ao  não  oferecimento  ou  oferta
irregular: 
[...]  
VII  -   de  acesso  às  ações  e  serviços  de  saúde.”  (grifos
acrescidos).

Desta feita, observa-se que a matéria em deslinde refere-se ao fornecimento
de  material  médico para  criança  portadora  de  doença  grave  - sequela  de
mielomeningocele -.,portanto, competente o Juízo  da Vara da Infância e da Juventude
para processar e julgar a lide, visto que as normas estabelecidas pelo Estatuto da Criança
e  do  Adolescente  devem  prevalecer sobre  as  normas  gerais  que  prevêem  como
competentes as Varas de Fazenda Pública. 

Vejamo o que dispões a jurisprudência pacificada no âmbito do STJ: 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.527.994 - MG (2015/0085129-7) [...]
PROCESSUAL CIVIL.  COMPETÊNCIA.  VARA DA INFÂNCIA E
JUVENTUDE.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  INTERESSES
INDIVIDUAIS,  DIFUSOS  OU  COLETIVOS  VINCULADOS  À
CRIANÇA E  AO ADOLESCENTE.  1.  A pretensão  deduzida  na
demanda enquadra-se na hipótese contida nos arts.  98 ,  I ,  148 ,
IV ,  208 ,  VII e  209 , todos da Lei  8.069 /1990 (Estatuto da
Criança e Adolescente), sendo da competência absoluta do Juízo
da  Vara  da  Infância  e  da  Juventude  a  apreciação  das
controvérsias  fundadas  em  interesses  individuais,  difusos  ou
coletivos vinculados à criança e ao adolescente. 2. As medidas de
proteção,  tais  como  o  fornecimento  de  medicamentos  e
tratamentos,  são  adotadas  quando  verificadas  quaisquer  das
hipóteses do art.   98 do  ECA .  3.  A competência da Vara da
Infância e da Juventude é absoluta e justifica-se pelo relevante
interesse social e pela importância do bem jurídico a ser tutelado
nos termos do art.   208 ,  VII do  ECA , bem como por se tratar de
questão  afeta  a  direitos  individuais,  difusos  ou  coletivos  do
infante, nos termos dos arts. 148 , inciso  IV   e  209 , do  Estatuto
da Criança e do Adolescente . Precedentes do STJ. 4. O Estatuto
da  Criança  e  Adolescente  é  lex  specialis  e  prevalece  sobre  a
regra  geral  de  competência  das  Varas  de  Fazenda  Pública,
quando o feito envolver Ação Civil Pública em favor da criança ou
adolescente, na qual se pleiteia acesso às ações ou serviços e
saúde, independentemente de a criança ou o adolescente estar
em situação de abandono ou risco. 6. Recurso Especial provido.
[...]. Ante o exposto, com fundamento no art. 557 ,  1º -A, do  CPC
,  dou  provimento  ao  recurso  especial  para  reconhecer  a
competência da Vara da Infância e da  Juventude da Comarca de
Juiz  de  Fora/MG  para  processar  e  julgar  o  feito.  Publique-se.
Intimem-se.  Brasília  (DF),  24  de  junho  de  2015.  MINISTRO
BENEDITO GONÇALVES Relator.

  Processual Civil. Competência. Vara da Infância e Juventude.
Ação  civil  pública.  Interesses  individuais,  difusos  ou  coletivos
vinculados à criança e ao adolescente. “ A pretensão deduzida na
demanda enquadra-se na hipótese contida nos arts.  98 ,  I ,  148 ,
IV , 208 ,  VII e  209 , todos da Lei  8.069 /1990 (Estatuto da
Criança e Adolescente), sendo da competência absoluta do Juízo
da  Vara  da  Infância  e  da  Juventude  a  apreciação  das
controvérsias  fundadas  em  interesses  individuais,  difusos  ou
coletivos vinculados à criança e ao adolescente. As medidas de
proteção,  tais  como  o  fornecimento  de  medicamentos  e
tratamentos,  são  adotadas  quando  verificadas  quaisquer  das
hipóteses do art.  98 do   ECA. A competência da Vara da Infância
e da Juventude é absoluta e justifica-se pelo relevante interesse
social  e  pela  importância  do  bem  jurídico  a  ser  tutelado  nos
termos do art.   208 ,  II  do  ECA , bem como por se tratar de
questão  afeta  a  direitos  individuais,  difusos  ou  coletivos  do
infante, nos termos dos arts. 148 , inciso  IV , e  209 , do  Estatuto
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da Criança e do Adolescente . Precedentes do STJ. O Estatuto da
Criança  e Adolescente é lex specialis e prevalece sobre a regra
geral de competência das Varas de Fazenda Pública, quando o
feito  envolver  Ação  Civil  Pública  em  favor  da  criança  ou
adolescente,  na  qual  se  pleiteia  acesso  às  ações  ou  serviços
esaúde, independentemente de a criança ou o adolescente estar
em situação de abandono ou risco .  Recurso Especial  provido”
(STJ 2ª T Resp 1.486.219 Rel. Herman Benjamin j. 25.11.2014).

 RECURSO ESPECIAL Nº 1.521.953 - MG (2015/0059839-5) [...]
PROCESSUAL CIVIL.  COMPETÊNCIA.  VARA DA INFÂNCIA E
JUVENTUDE.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  INTERESSES
INDIVIDUAIS,  DIFUSOS  OU  COLETIVOS  VINCULADOS  À
CRIANÇA E AO ADOLESCENTE. [...] 3.  A competência da Vara
da Infância e da Juventude é absoluta e justifica-se pelo relevante
interesse social e pela importância do bem jurídico a ser tutelado
nos termos do art.  208 , VIIdo  ECA , bem como por se tratar de
questão  afeta  a  direitos  individuais,  difusos  ou  coletivos  do
infante, nos termos dos arts. 148, inciso IV,e 209, do Estatuto da
Criança  e  do  Adolescente.Precedentes  do  STJ.[...]Diante  do
exposto,  comfundamento  no  art.  557,  §  1º-A,  do  CPC,  dou
parcialprovimentoao  recurso,  para  declarar  a  competência  da
Vara da Infância e da Juventude da Comarca deUberlândia, para
processar e julgar a ação. Porconsequência,determino o retorno
dos  autos  à  origem,  paraque  o  Tribunal  a  quoprossiga  no
julgamento  da  remessaoficial  e  da  apelação  interposta  pelo
Estado de Minas Gerais Publique-se. Brasília (DF), 25 de maio de
2015 . MINISTRO SÉRGIO KUKINA Relator.  

Colaciono jurisprudência desta Corte neste sentido:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
INSPEÇÃO  REALIZADA PELO  PARQUET  EM  ESCOLAS  DA
REDE  PÚBLICA  DE  ENSINO.  REPAROS  NAS
INSTALAÇÕES.NECESSIDADE.  COMPETÊNCIA DA VARA DA
INFÂNCIA E DA JUVENTUDE PARA PROCESSAR E JULGAR A
LIDE  QUE  OBJETIVA  A  REALIZAÇÃO  DAS  OBRAS.
DECLINAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  DIREITOS  INDISPONÍVEIS
DE  CRIANÇA  E  ADOLESCENTE.  RECONHECIMENTO.
PREVISÃO NOS ARTS. 148 E 209, DO ESTATUTO DA CRIANÇA
E  DO  ADOLESCENTE.  PROVIMENTO.  -  Tratando-se  de
interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao
adolescente, a competência para processar e julgar a lide é da
Vara Especializada, neste caso, da Infância e Juventude e o fato
de envolver questão patrimonial não afasta a sua competência .
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
01000018420128152004, 4ª Câmara cível, Relator Des. Frederico
Martinho da Nódrega Coutinho , j. Em 08-10-  2012).

A  competência da Vara da Infância e da Juventude é absoluta  frente ao
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relevante interesse social,  assim como, o destaque do bem jurídico a ser  protegido  nos
termos do art. 208, VII do ECA,  igualmente por se tratar de questão  relativa a direitos
individuais, difusos ou coletivos de crianças, nos termos dos arts. 148 , inciso IV , e 209,
do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Diante do exposto, em consonância com o parecer exarado pelo Ministério
Público,  nos  termos  do  art.  557,  caput,  do  CPC,  conheço  do  conflito  e   declaro
competente o Juízo suscitante (1ª Vara da Infância e Juventude da Comarca da Capital)
para processar e julgar a  Ação de Obrigação de Fazer c/c Pedido de Tutela Antecipada nº
0000523-64.2016.815.2004 .

P.I. 

João Pessoa, 28 de abril  de 2016. 

Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
RELATORA
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________________________________________________________________________________________________
Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti


